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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS PREVIDÊNCIA DO SUL
ADVOGADOS : MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - RS035572

PAULO ANTONIO MULLER - SP419164
AGRAVADO : JURACINA MARIA LOPES
ADVOGADO : CEZAR HENRIQUE TOBAL DA SILVA - SP363928
INTERES. : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JACK IZUMI OKADA - SP090393

PRISCILA PICARELLI RUSSO - SP148717
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
INDENIZATÓRIA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REVISÃO. PROVIDÊNCIA INADMITIDA. SÚMULA 
7/STJ. 3. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou mesmo nulidade a ser afastada no julgamento 
estadual, ou na decisão desta relatoria ora agravada, haja vista que ambos os julgados 
dirimiram a controvérsia com base em fundamentação sólida, tendo em vista que apenas se 
resolveu a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. O Tribunal estadual concluiu pela configuração dos danos morais e majorou a indenização 
para R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Para desconstituir a convicção formada, entendendo que os 
danos morais não estariam caracterizados, seria indispensável o reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida na via extraordinária, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Quanto à revisão do montante fixado a esse título, saliente-se que a intervenção deste 
Superior Tribunal para alterar os valores estabelecidos pelas instâncias ordinárias somente se 
justifica nas hipóteses em que eles se mostrem ínfimos ou exorbitantes, o que não se verifica 
no caso concreto.
4. Agravo interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 11 de novembro de 2020.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
INDENIZATÓRIA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REVISÃO. PROVIDÊNCIA INADMITIDA. SÚMULA 
7/STJ. 3. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou mesmo nulidade a ser afastada no julgamento 
estadual, ou na decisão desta relatoria ora agravada, haja vista que ambos os julgados 
dirimiram a controvérsia com base em fundamentação sólida, tendo em vista que apenas se 
resolveu a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. O Tribunal estadual concluiu pela configuração dos danos morais e majorou a indenização 
para R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Para desconstituir a convicção formada, entendendo que os 
danos morais não estariam caracterizados, seria indispensável o reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida na via extraordinária, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
3. Quanto à revisão do montante fixado a esse título, saliente-se que a intervenção deste 
Superior Tribunal para alterar os valores estabelecidos pelas instâncias ordinárias somente se 
justifica nas hipóteses em que eles se mostrem ínfimos ou exorbitantes, o que não se verifica 
no caso concreto.
4. Agravo interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Companhia de Seguros 
Previdência do Sul contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 302):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C 
INDENIZATÓRIA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. REVISÃO. 
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PROVIDÊNCIA INADMITIDA. SÚMULA 7/STJ. 3. REVISÃO DO QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Nas razões recursais a agravante alega violação dos arts. 489, § 1º e 1.022, 
I e II, do NCPC, bem como a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ. Pontua que não se 
verifica, no caso dos autos, nenhum dos elementos configuradores da responsabilidade 
civil que justifique o dever de indenizar imposto no acórdão recorrido.

Aponta que o arbitramento da verba indenizatória fixada a título de danos 
morais não foi razoável e proporcional às circunstâncias do caso dos autos e que 
enseja o enriquecimento ilícito da agravada.

Pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 
Turma julgadora.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 350).

É o relatório. 

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar 
as conclusões da decisão agravada. 

Não se reconhece a apontada violação do art. 1.022, incisos I e II, do Novo 
Código de Processo Civil, pois, de um lado, não existia omissão a ser suprida; de outro, 
foram apropriados e legítimos os fundamentos que sustentaram a conclusão alcançada 
pelo acórdão local, não se podendo a ele atribuir o vício de omissão apenas porque 
resolveu a celeuma em sentido contrário ao postulado pela recorrente. Ora, de acordo 
com a jurisprudência desta Casa, o magistrado não está obrigado a se manifestar 
acerca de todos os fundamentos assinalados pelas partes, notadamente quando já 
houver decidido a controvérsia com base em outras justificativas.

Verifica-se que o acórdão recorrido foi devidamente fundamentado, não 
havendo falar em violação ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, até porque, conforme 
entendimento desta Corte, "se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 
suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. 
Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do CPC/2015 
não configurada" (AgInt no REsp 1.584.831/CE, Relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

O Tribunal estadual concluiu pela configuração dos danos morais e majorou 
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a indenização para R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

A decisão foi assim fundamentada (e-STJ, fls. 154-157):

Da síntese fática extraí o indevido desconto mensal da quantia de R$ 
46,90(quarenta e seis reais e noventa centavos), relativo a seguro não 
contratado pela autora, que perdurou por 14 (quatorze) meses.
Tal perturbação, que perdurou por meses, por si só, já gera danos que 
transborda o mero aborrecimento.
As circunstâncias são agravadas pelo fato de a autora, pessoa idosa, não 
obter êxito nas diversas tentativas infrutíferas de resolver, 
administrativamente, o equívoco das requeridas.
Destaque-se que “A jurisprudência do STJ vem se orientando no sentido de 
ser desnecessária a prova de abalo psíquico para a caracterização do dano 
moral, bastando a demonstração do ilícito para que, com base em regras de 
experiência, possa o julgador apurar se a indenização é cabível a esse 
título.” (REsp nº 1.109.978-RS, Min. Rel. Nancy Andrighi, j. 01/09/2011).
Outrossim, à pessoa idosa é assegurado o respeito, compreendendo a 
inviolabilidade de sua integridade psíquica e moral (Estatuto do Idoso, art. 
10, §§ 1º e 2º).
Além disso, importante consignar, ainda, que constitui direito básico do 
consumidor a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, 
individuais, coletivos e difusos causados pelo defeito no serviço prestado 
pelo fornecedor (CPC, art. 6º,VI).
O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos 
relativos à prestação de seus serviços (CPC, art. 14, caput). Considera-se 
serviço defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele 
pode esperar (CPC, art. 14, §1º).
Destaque-se que, entre outros direitos básicos do consumidor, está a efetiva 
prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos 
e difusos, conforme disposto no artigo 6º, inciso VI, do Código de Defesa do 
Consumidor.
O serviço é defeituoso, nos termos do §1º do artigo 14 do Código de Defesa 
do Consumidor, quando não fornece a segurança que o consumidor dele 
pode esperar, permitindo a ocorrência de danos que, em razão das 
circunstâncias, não existindo medidas para o fim de evitar prejuízos, como o 
ocorrido no caso em tela. Sendo que, o fornecedor responde, 
independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos 
causados ao consumidor pelos defeitos decorrentes à prestação do serviço, 
de acordo com o artigo 14º,caput, do mesmo Diploma Legal.
Assim, a indenização deve ser majorada para R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
considerando os elementos fáticos acima retratados, bem como os princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade.
De destaque que a quantificação deve, de um lado, ter pressuposto de 
punição ao infrator, de modo a inibir a prática de novos atos lesivos e, de 
outro lado, proporcionar à vítima uma compensação, satisfatória, pelo dano 
suportado, sendo a quantia fixada, com base nos princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, de acordo com prudente arbítrio do 
Julgador, evitando-se o enriquecimento sem causa, sem, entretanto, 
levando-se em consideração as circunstâncias fáticas e as condições 
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econômicas do infrator, fixar um valor irrisório.
Registre-se que a condenação merece ser imposta levando-se em conta 
todos os atos e fatos descritos no presente processo, bem como eventuais 
condutas do autor do dano visando a sua respectiva reparação ou sua 
minimização, pois, desta forma, não ensejará a possibilidade de 
enriquecimento sem causa de uma das partes em detrimento da outra, sem 
perder seu caráter punitivo, bem como em efetiva observância aos princípios 
da proporcionalidade e razoabilidade, ou seja, a finalidade da condenação é 
compensar o lesado pelo constrangimento indevido suportado e, por outro 
lado, desestimular o responsável pela ofensa a praticar atos semelhantes no 
futuro.

Dessarte, para desconstituir a convicção formada, entendendo que os danos 
morais não estariam caracterizados, seria indispensável o reexame de fatos e provas, 
providência inadmitida na via extraordinária, ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ.

Além disso, quanto à revisão do montante fixado a esse título, saliente-se 
que a intervenção deste Superior Tribunal para alterar os valores estabelecidos pelas 
instâncias ordinárias somente se justifica nas hipóteses em que eles se mostrem 
ínfimos ou exorbitantes.

Nessa linha:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. VÍCIO 
EM AUTOMÓVEL. REPARO MAL EXECUTADO. PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO DEFEITUOSA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
Nº 282/STF. DANO MORAL. CONFIGURADO. ALTERAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. INVIABILIDADE. VALOR. RAZOABILIDADE.
(...)
2. A reforma do julgado no que diz respeito ao dano moral demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via 
do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 
7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a 
título de danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias 
inexistentes no presente caso.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1119467/RJ, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017).

Na espécie, levando-se em conta as circunstâncias do caso concreto, 
verifica-se que a quantia indenizatória, fixada em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), não 
pode ser considerada exorbitante, e a sua revisão implicaria, inevitavelmente, o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, medida defesa em recurso 
especial, por incidir a Súmula n. 7/STJ.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 11 de novembro de 2020
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